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PARECER TECNICO-JURIDICO

ASSUNTO:

Contratagäo de empresa especializada para - ESCRITORIO DE ADVOCACIA -

ESPECIALIZADO - ACOMPANHAMENTO DAS SESSÖES ORDINÄRUAS E
EXTRAORDINÄRTAS DA CÄMARA PARNAIBA -PL

EMENTA:

Anälise juridica sobre a regularidade da contratagäo direta referente ao processo
de inexigibilidade de licitacäo n° 005/2023.

Prestagäo de Servicos tecnicos especializados -

acompanhamento das sessöes ordinärias e extraordinärias
da cämaramunicipal de Parnaiba - PI.

O Presidente do Poder Legislativo Municipal, em atendimento ao que dispöe a Lei m
8.666/93, submete ä apreciagäo desta assessoria o procedimento administrativo, que culminou na
inexigibilidade do processo licitatörio para contratagäo de Servicos especializados de assessoria

termos do art. 25, inciso II c/c e art. 13, inciso IL Vc/caLein° 14.039/2020, todos do diploma
legal acima citado. A escolha da mencionada empresa de advocacia teve como base critsrios de

a consulteria juridica ANTTONTO LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

pecializagäo, <xperiöncia e confianga do profissional.

Dos autos do processo, constam todos os documentos requeridos pela Lei n° 8.666/93,
suficientes para desencadear regularmente o procedimento.

I- DO RELATORIO

O procedimento administrativo em anälise seguiu todos os requisitos formaise
materiais previstos em lei, inclusive em relagäo ao que dispöe o art 26, em seu parägra?
da Lei 8.666/93 NACH

NS, NUR
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Tendo em vista que a execugäo direta dos servigos implicaria em uma estrutura de alto
porte e que o Poder Legislativo Municipal de Parnaiba näo dispöe de condicöes tecnicas e de
recursos humanos especializados para desenvolver os servigos de objeto deste processo, mostra-
se indispensävel a contratagäo de empresa e profissionais de especialidade t&cnica comprovada
para prestagäo dos servigos.

Ressalta-se, que os servigos prestados por tais profissionais, devem ser essenciais e
adequados ä plena satisfasäo do objeto do contrato, buscando aperfeicoar a prestacäo dos
servigos püblicos de interesse da coletividade.

A contratagäo pela Administragäo deve-se fazer por meio de procedimento licitatörio.
Esta € a regra, no entanto, a lei excepcionou algumas situagöes onde restem demonstradas a
possibilidade de dispensa ou a inviabilidade da licitagäo. Essas situagdes estäo previstas nos
artigos 17, 24 e 25 da Lei 8.666/93, e deveräo observar, obrigatoriamente, o disposto no artigo
26 do mesmo Diploma.

No caso em exame, interessa principalmente os casos de inexigibilidade de licitagäo
previstos no artigo 25 da Lei n 8.666/93, mais precisamente em seu inciso II, que dispöe:

"Art.25. E inexigivel a licitagäo, quando houver inviobilidade de compeligäo,
em especial:

II -para a contratagäo de servigos töcnicos enumerados no art. 13 dessa Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresa de notöria especializagäo,

O inciso acima se refere aos casos onde se configura a inviabilidade de selecäo da
alternativa mais vantajosa segundo criterios de caräter objetivo. Existem diferentes alternativas,
mas a natureza personalissima da atuacäo do particular impede julgamento objetivo. Nos casos
de inexigibilidade, a escolha do terceiro a ser contratado envolve parämetros subjetivos,
transcendendo a uma mera anälise deproposta deprecos, mais sim de umapessoa.

A categoria disciplinada no presente inciso abrange diferentes manifestacöes de
habilidade, as quais apresentam dimensäo operacional, tecnolögica, bem como, amplos
conhecimentos e experiencias de toda ordem. Devem refletir atuacäo pessoal de um ser humano,
com cunho de transformagäo do conhecimento teörico-geral ou da inventividade em solugäo
prätica-concreta. Exige atuagäo peculiar, inconfundivel, reflexo de sua criatividade, a qual €
precisamente o que a Administracäo busca.

artigo 13, mencionado no mesmo dispositivo, elenca quais servicos podem ser
considerados tecnicos profissionais especializados:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se servicos 1&cnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:
T-(..);
IT- assessorias ou consultoria (...);
IV-(..);
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V- patrocinio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas; (...)

Em conformidade com o acima citado, a contratagäo de servigo advocaticio enquadra-se
nas disposigöes no artigo 25, II c/c o artigo 13, III e V do Diploma das Licitagöes, pois trata-se
de servigo singular, com caracteristica impar, incapaz de determinagäo de criterios objetivos de
escolha, afastando o procedimento licitatörio.

Corroborando, com o nosso pensamento, hä manifestagäo do Conselho Federal da OAB
no sentido do descabimento em todas as hipöteses de licitagäo para contratagäo de servigos
advocaticios:

"Näo se exige qualquer processo licitatörio para a coniratagäo de servicos
profissionais de natureza advocaticia por partie de örgäos a agentes da
administragäo püblica, devendo esta fungäo ser exercida täo-somente por
advogados habilitados. O entendimentofoi ratificado durante sessäoplendria do
Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que examinou a materia com
base no voto do relator, o conselheiro federal da entidade pelo Ceard, Jorge
Helio Chaves de Oliveira, aprovado d unanimidade.

Na atividade de advocacia, o criterio da notoriedade e singularidade do objeto & mitigado
pelo principio da confianga, posto que para prestar servigo püblico essencial a administracäo da
justiga, näo € qualquer um, mas sim o bacharel em Direito que foi aprovado em exame de
Ordem. Portanto, postulando o advogado em juizo ou exercendo atividade consultiva ou de
assessoria, ja estamos diante de notoriedade e singularidade do objeto, haja vista näo ser
qualquer um seio social que possa prestar este servico püblico. Essa mesma construcäo &

efetivada aos membros do Ministerio Püblico e aos magistrados, prestadores de servigo püblico,
seus membros possuem notoriedade e os servigos prestados säo singulares, posto näo ser
prestados por qualquer um do seio social.

Oportuno destacar que a advocacia prestada aos entes püblicos proporciona alem do
atendimento do principio da eficiöncia e impessoalidade constante do artigo 37, caput, da
Constituigäo Federal, desonera a mäquina estatal da excessiva contratacäo de procuradores e
assessores juridicos, sem contar com a especializacäo para o tratamento de determinados
assuntos em apoio äs pröprias procuradorias dos entes püblicos.

O exame da oportunidade e da conveniöncia de efetuar tal contratacäo compete ao
administrador, a quem cabe analisar e decidir, diante da situacäo concreta de cada caso, se deve
promover a contratagäo de profissional cujos conhecimentos, renome ou grau de especializagäo
sejam essenciais para a defesa do interesse püblico que Ihe cabe resguardar, e que näo encontrem
paralelo entre os advogados do quadro de pessoal da entidade sob sua responsabilidade.

Vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, acolhendo voto do eminente Ministro
Eros Grau, ao julgar questäo sobre o tema, assim se manifestou:

[73

Servigos t&cnicos profissionais especializados säo servigos que a Administ

grau de confianga que ela pröpria, Administragäo, deposite na and;

contratar sem licitacäo CSCOIhendo o contratado de acordo em ültima insg SIR?
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contratado. Nesses casos, o requisito de confianga da Administragäo em que deseja
contratar & subjetivo. Dai que a realizagäo de procedimento licitatörio para a contratagäo
de tais servigos - procedimento regido, enire outros, pelo principio do julgamento
objetivo - € incompativel com a atribuigäo de exercicio de subjetividade que o direito

positivo confere ä& Administrafio para a escolha do "trabalho essencial e

indiscutivelmente mais adequado ä satisfacäo do objeto contratado" (cf.o $ 1° do art. 25
da Lei 8.666/93).

Em situacäo similar ao presente caso, ao tratar da inexigibilidade de licitagäo para a

contratagäo de servigos advocaticios pelo Poder Püblico, nesse mesmo sentido posicionou-se 0
Tribunal de Justiga do Estado do Piaui, nos autos da agäo penal n 2010.0001.001983-0,
vejamos:

"No caso dos autos, os reus foram contratados para a prestacäo de servicos de
advocacia. Näo se pode olvidar que a presenga dos requisitos de notöria especializacäo e

confiancga, ao lado do relevo do trabalho contratado, permite concluir, no caso, pela
inexigibilidade da licitagäo para a contratagäo de servigos de advocacia.

E cedigo que a prestacäo do servigo de advocacia & singular e sua contratagäo näo se
baseia no menor prego, mas na confianga que se deposita no profissional, de forma que
o contratante cr& que esse profissional, e näo os demais, irä solucionar as demandas

judiciais em que este se envolver.

Näo se trata nem mesmo de se questionar qual profissional det&m mais titulos ou

fungöes aptos a Ihe concederem um status de conhecimento superior aos outros

advogados, porque a confianga do cliente naquele profissional, seja pela forma que este
se porta diante da demanda ou pela experiöncia do profissional em casos semelhantes,
prepondera no momento da contratacäo."

E importante destacar ainda a extrema dificuldade da licitagäo de servigos de advocacia,
dada a incompatibilidade com as limitagöes Eticas e legais da profissäo, nos termos do art. 34, IV
da Lei. 8.906/94 e do art. 7° do Cödigo de Etica e Disciplina da OAB.

Assim, evidenciado que & vedado ao advogado angariar ou captar causas, torna-se
consideravelmente inviävel a realizacäo de licitacäo para a contratagäo de servigos de advocac1a,
o que denota que a confianga continua sendo o principal elemento decisivo na contratagäo do

profissional.

Por outro lado, torna-se importante elucidar que a exist&ncia de mais de um profissional
capaz de realizar o servigo de interesse da administracäo näo implica inexistencia de

singularidade, ainda mais se considerarmos a prestacäo de servicos advocaticios, setor em que €

grande a oferta de profissionais.

Como ressaltei, a confianga do administrador no advogado se traduz em componente de
natureza subjetiva de molde a caracterizar a singularidade da prestacäo e a notöria especializacäo
do profissional. (Grifos nossos)

E bem välido ressaltar, tamb&m, o entendimento do Supremo Tribunal Federal. Para essa
Corte, a regra tambem € a licitagäo e a excecäo, a inexigibilidade. Ha, porem, um elemg
ja demonstrado em decisöes anteriores, parece ser considerävel para esta Corte nä
gestor püblico: confianca, senäo vejamos:

do
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"Trata-se da contratacäo de servigos de advogado, definidos pela lei como 'servicos
tecnicos profissionais especializados', isto €, servicos que a Administragäo deve
contratar sem licitacäo, escolhendo o contratado de acordo, em ültima instäncia, com
o grau de confianga que ela pröpria, Administragäo, deposite na especializacäo desse
contratado. E isso, exatamente isso, o que diz o direitopositivo.
Vale dizer: nesses casos, o requisito da confianga da Administragäo em quem deseje
coniratar € subjetivo; logo, a realizagäo de procedimento lieitatöriopara a contratagäo
de iais servicos - procedimento regido, entre outros, pelo principio do julgamento
objetivo - & incompativel com a atribuicäo de exercicio de subjetividade que o direito

positivo confere & Administragdo para a escolha do 'trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequade ä plena satisfagäo do objeto do contrato (cf. o

parägrafo 1° do art. 25 da Lei n? 8.666/93). Ademais, a licitagäo desatenderia ao
interesse publico na medida em que sujeitaria a Administragäo a coniratar com quem,
embora vencedor da licitagäo, segundo a ponderagäo de criterios objetivos, dela näo
merecesse o mais elevado grau de confianga. (Voto do Min. Eros Grau, no RE
466.705/SP, I°T., rel. Min. Sepülveda Pertence, j. em 14.03.2006, DJ de 28.04.2006).

Ementa ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATACÄO DE SERVICOS ADVOCATICIOS
COMDISPENSA DE LICITACÄO. ART. 17DA LIA. ART. 295, VDOCPC.
ART. 178 DO CC/16. AUSENCIA DEPREQUESTIONAMENTO. 9UMULAS
282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REOUISITOS DA
INEXIGIBILIDADE DE LICITACÄO. SINGULARIDADE DO SERVICO.
INVIABILIDADE DE COMPETICÄO. NOTÖRIA ESPECIALIZACAO.
DISCRICIONARIEDADE DO ADMNISTRADOR NA ESCOLHA DO
MELHOR PROFISSIONAL, DESDE OUE PRESENTE O INTERESSE
PÜBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU
COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. -1. Ouanto a alegada
violagäo ao 17, $$ 70., 80., 9o. e 10 da Lei 8.429/92, art. 295,. Vdo CPC e
art. 178, $ 90., V, b do CC/16, constata-se que tal materia näo resiou
debatida no acördäo recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito
indispensävel ao acesso äs instäncias excepcionais. Aplicäveis, assim, as
Sumulas 282 e 356 do STF. 2. Em que pese a natureza de ordem püblica das

questöes suscitadas, a Corte Especial deste Tribunalja firmou entendimento
de que ale mesmo as materias de ordem püblica devem esiar
prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rel. Min.
HUMBERTOMARTINS, DJe 02/03/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rel.
Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC,
Rel. Min. JOAO OTÄVIO DENORONHA, DJe 10/05/2012. 3. Depreende-se,
da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que, para a contratagäo dos

servicos lecnicos enumerados no art. 13, com inexigibilidade de licitagäo,
imprescindivel a presenga dos requisitos de natureza singular do servico
prestado, inviabilidade de competicfäo e notöria especializagäo. 4. E
impossivel aferir, mediante processo licitatörio, o trabalho intelectual do
Advogado, pois trata-se de prestacäo de servicos de natureza personalissima
e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competigäo. 5. A
singularidade dos servicos prestados pelo Advogado consiste em seus
conhecimentos individuais, estando ligada ä sua capacitagäo profissional,
sendo, dessa forma, inviävel escolher o melhor profissional, para prestar
servico de natureza intelectual, por meio de licitacäo, pois tal mensuragäo
näo se funda em criterios objetivos (como 0 menor preco). 6.. Diante da
natureza intelectual e singular dos servigos de assessoria juridica, fincados,
principalmente, na relagäo de confianca, & licito ao administrador, desd1

que movidopelo interesse publico, utilizar da discricionariedade, que Ihefoi
conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional. Recurso
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Especial a que se da provimento para julgar improcedentes os pedidos da
inicial, em razäo da inexistencia de improbidade administrativa. STI.
Processo: REsp 1464412 MG 2014/0158124-2. Publicagäo DJ 01/06/2013.
RelatorMinistroNAPOLEÄONUNESMAIA FILHO

O criterio para escolha de advogado ou escritörio de advocacia para prestar servicos aos
entes püblicos € regido pelo principio da confianga, de forma que manter o entendimento
propugnado em algumas agöes na justica €, data venia, afrontar o interesse püblico, pois a
licitagäo obrigaria a administragäo püblica a contratar com que se sagrou vencedor da licitagäo,
consoante criterios objetivos, mas 0 ente contratante näo teria amenor confianga.

O Egregio Tribunal (TCU) decidiu que as contratagöes de advogado por inexigibilidade
"näo seräo necessariamente ilegais, desde que, para servicos especificos, de natureza näo
continuada, com caracteristicas singulares e complexas, que evidenciem a impossibilidade de
serem prestadosporprofissionais dopröprio quadro".

Sobre a inexigibilidade de licitacäo para contratacäo de advogado do Poder Püblico, o
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, atrav&s de seu Conselho Pleno,
manifestou-se da seguinte forma:

"ADVOGADO. CONTRATACÄO. ADMINISTRACÄO PÜBLICA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITACÄO. Atendidos os requisitos do inciso II do
art. 25 da Lei 8.666/93, € inexigivel procedimento licitatörio para
contratacäo de servicos advocaticios pela Administragäo Püblica, dada a
singularidade da atividade, a notöria especializagäo e a inviabilizagäo objetiva
de competicäo, sendo inaplicavel a especie o disposto no art. 89 fin totum) do
referido diploma legal. (Enunciado da Sümula 04/2012/COP, de 17.09.2012)
Grifos nossos

Nesta toada, a Lei Federal n.° 14.039/2020, que alterou a Lei n.° 8.906/94 (Estatuto da
OAB), assim dispöe no artigo 3°-A:

Art. 3°-A. Os servicos profissionais de advogado säo, por sua natureza, tEcnicos e

singulares, quando comprovada sua notöria especializagäo, nos termos da lei.

Paragrafo ünico. Considera-se notöria especializacäo > profissional ou a sociedade de

advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, esitudos, experiencias, publicacöes, organizacäo, aparelhamento, equipe
tecnica ou de oulros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho € essencial e indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfacäo do
objeto do contrato.

LEI 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

0%> (Estaruro

ke de con
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O PRESIDENTE DA REPÜBLICA Faco saber que o Congresso Nacional
decreta e eu promulgo, nos termos do parägrafo 5° do art. 66 da Constituigäo Federal, a

seguinte Lei:
Art. 1° A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 3°-A:
Os servicos profissionais de advogado säo, por sua nafureza,

tecnicos e singulares, quando comprovada sua notöria especializagäo, nos termos da lei.

Parägrafo ünico. Considera-se notöria especializagäo o profissional ou a
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiencias, publicagöes, organizaräo, aparelhamento,
equipe tecnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir

que o seu trabalho € essencial e indiscutivelmente o mais adequado ä plena satisfagäo do

objeto do contrato."

3°-A.

A opiniäo juridica & essencial a qualquer örgäo publico, näo devendo ser prestada
por qualquer causidico, ou aquele que cobre menor valor. Outrossim, o servigo deve ser feito
com boa tecnica, conhecimento, experiöncia e a confianga do contratante. Um ponto
especialmente relevante do debate € o do vinculo de confianga que une advogado e cliente,
aspecto que solidifica o papel do advogado na administragäo da Justiga.

Nos autos em comento, a Sr. Presidente da Cämara apresentou justificativa da
necessidade dos servigos t&cnicos prestados pelo escritörio de advocacia, assim como, ficou
demonstrado que a empresa de advocacia & devidamente habilitada para o objeto a ser executado,
possuindo conhecimentos, especializagäo, experiencias, equipe tEcnica e outras qualificagöes
para a realizacäo de um bom trabalho de consultoria, assessoria juridica relacionado a orgamento
e finanga püblicas. Apresentou, tambem, pesquisa de mercado, onde restaram demonstrados os

precos e condicöes vantajosas, mostrando-se a contratagäo direta como meio suficiente para
atender o pleito do örgäo.

Diante da documentagäo acostada, resta evidenciado que a contratagäo do escritörio

profissional de advocacia ANTONIO LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA €

a mais adequada & plena satisfagäo dos fins buscados nesta contratagäo. Isso porque,
analisando-se a documentagäo acostada ao presente processo pode-se perceber que os servigos
prestados pelo referido escritörio säo singulares. Alem disso, o causidico que representa a
banca possui vasta experi@ncia na ärea püblica.

Com relacäo ä minuta do contrato administrativo, verifica-se que nela estäo presentes
todos os elementos legais necessärios, exigidos no artigo 55, da Lei 8.666/93.

Por fim, ressalta-se que devem ser juntados aos autos do processo administrativo os

comprovantes das publicagöes do contrato administrativo nos termos do parägrafo ünico do

artigo 61, da Lei n° 8.666/93.

Desta forma nos pronunciamos favoräveis a contratagäo direta do escritgr äde
advocacia ANTONIO LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC
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fundamento no artigo 25, II c/c o artigo 13, II e V da Lei n° 8.666/93, por entender ser

inexigivel a realizacäo de procedimento licitatörio mais complexo, nos termos da lei 8.666/93.

E o nosso Parecer, o qual se submete ä autoridade superior.

Parnaiba (PT), 20 de janeiro de 2023.

!oäc Estista d a da Costa
OAB/PI 5484

Assessor Juridico
Cämara Municipal Parnafba

Praca da Graga, s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado - Caixa Postal 205
Fones: (86) 3322-3734 - 3322-3380 - Parnaiba - PI


